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RESUMO 
 

Introdução: Altas taxas de gestações não planejadas persistem apesar do uso 
crescente de métodos anticoncepcionais modernos, sobretudo entre mulheres jovens. 
Nesse contexto, o fornecimento de métodos anticoncepcionais reversíveis de longa 
ação (LARCs) como o dispositivo intrauterino de cobre (DIU TCu) é uma excelente 
estratégia por ter alta eficácia e longa duração, sem efeitos adversos hormonais e 
contraindicações de idade, além de ser oferecido gratuitamente pelo Sistema único 
de Saúde (SUS). Objetivo: Analisar o perfil sociodemográfico e clínico das pacientes 
submetidas à inserção do DIU TCu em ambulatório de planejamento familiar do SUS 
em Salvador, Bahia, de 2016 a 2022. Metodologia: Trata-se de um estudo 
observacional transversal com coleta de dados secundários em prontuários 
eletrônicos de pacientes de 14 a 25 anos. As variáveis qualitativas como ano de 
inserção, faixa etária, escolaridade, método contraceptivo anterior e motivo de 
escolha, foram expressas em frequência absoluta e percentual. Resultados: Foram 
identificadas 38 pacientes submetidas a inserção do DIU TCu. A maioria (60,5%) em 
2021 e a minoria (2,6%) em 2019 e 2022. Com maior número na faixa etária de 20-25 
anos (76,3%) e 23,7% de 14-19 anos. O nível universitário foi observado em 52,2% 
delas e o nível médio em 47,8%. O método contraceptivo anterior mais referido foi o 
anticoncepcional oral (35,7%) e contraceptivo injetável (28,6%). O motivo de escolha 
pelo DIU TCu de maior ocorrência foi a insatisfação com o método anterior (60%), 
majoritariamente atribuída aos efeitos colaterais (80%) e eficácia (13,3%). 
Conclusão: O DIU TCu teve demanda ascendente no último ano de 2021 e elevada 
aceitação pelas usuárias. Observa-se uma procura menor na faixa etária adolescente, 
assim como uma maior demanda das mulheres com maior escolaridade. Logo, a 
informação em saúde mostra-se como aliada na difusão do método e expansão de 
seu uso entre o público-alvo. Nesse sentido, a prática de um aconselhamento 
contraceptivo de qualidade pelos profissionais de saúde é importante para aumentar 
a abrangência desse método.  
 
Palavras-chave: Anticoncepcionais. Dispositivo intrauterino de cobre. DIU. SUS. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
Introduction: High rates of unplanned pregnancies persist despite the increasing use 
of modern contraceptive methods, especially among young women. In this context, the 
provision of long-action reversible contraceptive methods (LARCs) such as the copper 
intrauterine device (Cu-IUD) is an excellent strategy for having high efficacy and long 
duration, without hormonal adverse effects and age contraindications, besides being 
offered free of charge by SUS. Methodology: This is a cross-sectional observational 
study with secondary data collection in electronic medical records of patients between 
14 and 25 years of age. Qualitative variables such as year of insertion, age group, 
schooling, previous contraceptive method and reason for choice were expressed in 
absolute frequency and percentage. Results: Thirty-eight patients submitted to Cu-
IUD insertion were identified. The majority (60.5%) in 2021 and the minority (2.6%) in 
2019 and 2022. With a higher number in the age group of 20-25 years (76.3%) and 
23.7% of 14-19 years. University level was observed in 52.2% of them and average 
level in 47.8%. The most mentioned previous contraceptive method was oral 
contraceptive (35.7%) and injectable contraceptive (28.6%). The reason for choosing 
the highest-staked Cu-IUD was dissatisfaction with the previous method (60%), mostly 
attributed to side effects (80%) and efficacy (13.3%). Conclusion: The IUD TCu had 
an upward demand in the last year of 2021 and high acceptance by users. There is a 
lower demand in the adolescent age group, as well as a higher demand of women with 
higher schooling. Therefore, health information is shown to be an ally in the 
dissemination of the method and expansion of its use among the target audience. In 
this sense, the practice of quality contraceptive counseling by health professionals is 
important to increase the scope of this method. 
 
Keywords: Contraceptives. Copper intrauterine device. IUD. SUS. 
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1 INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) circunscreve a adolescência à segunda 

década da vida (de 10 a 19 anos) e considera que a juventude se estende dos 15 aos 

24 anos. Esses conceitos comportam desdobramentos, de forma a se identificarem 

adolescentes jovens (de 15 a 19 anos) e adultos jovens (de 20 a 24 anos)1.  

 

A adolescência é considerada a transição entre a infância e a idade adulta, 

caracterizada por intenso crescimento e desenvolvimento que se manifesta por 

marcantes transformações anatômicas, fisiológicas, psicológicas e sociais2. Durante 

a adolescência, o incremento da produção de andrógenos leva ao aumento do 

comportamento sexual e isso pode contribuir para o início precoce da atividade sexual. 

Além disso, a curiosidade e a busca pelo prazer são fortes motivações para o início 

da atividade sexual nessa fase da vida3.  

 

Outrossim, a faixa etária adulta jovem é marcada por maior vulnerabilidade, maiores 

taxas de mortalidade por causas externas, dependência de drogas, carência de bens 

culturais e de lazer, altos índices de desemprego e também sofre da vulnerabilidade 

à gravidez precoce ou não desejada. Esse cenário reflete a relevância de se 

considerar a juventude como uma fase de transição, marcada pela iniciação da vida 

sexual e reprodutiva, escolha de parcerias, inserção no mercado de trabalho e 

conclusão dos estudos4. 

 

No que concerne a iniciação sexual nessa faixa etária, no Brasil, em 2019, segundo a 

Projeção da população por sexo e idade para o período 2010-2060, Revisão 2018, a 

Taxa de fecundidade adolescente/Minimum Set of Gender Indicators (MSGI 52) entre 

mulheres de 15 a 19 anos de idade, era de 59,0 nascimentos a cada 1.000 mulheres 

nessa faixa etária. Em 2011, a taxa era de 64,05. Apesar de estar em queda, a Taxa 

de fecundidade adolescente ainda é um problema de saúde pública6. Complicações 

gestacionais e associadas ao parto são consideradas a segunda causa de morte 
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nessa idade. Globalmente, estatísticas de fecundidade e estudos sobre o assunto 

mostram que jovens em geral que sofrem com a pobreza tornam-se mães e pais 

desde muito cedo, apresentam desligamento antecipado ou falta de acesso ao estudo, 

têm poucas oportunidades de desenvolvimento profissional futuro e apresentam 

deficiências de formação em questões de Educação Sexual Integral que limitam suas 

possibilidades de tomada de decisões informadas sobre sexualidade e reprodução6.  

 

A maior vulnerabilidade à gravidez se deve a inúmeros fatores que incluem 

impulsividade e pensamentos egocêntricos, sexarca precoce, falta de informação e 

uso infrequente ou inadequado de contracepção3. Esse problema não se encontra 

restrito às mulheres adolescentes, sendo enfrentado também pelas adultas jovens. 

Altas taxas de gravidez não planejada/Unplanned pregnancy (UPs) persistem apesar 

das taxas crescentes de uso de métodos anticoncepcionais modernos. As UPs 

ocorrem no contexto de falta de uso de anticoncepcionais, uso impróprio, falha do 

método ou falta de acesso a serviços, incluindo anticoncepcionais. Nesse contexto, 

surgem os métodos anticoncepcionais reversíveis de longa duração/Long-Acting 

Reversible Contraceptives (LARCs)7.  

 

A taxa de falha contraceptiva dos LARCs é muito baixa quando comparada aos 

métodos anticoncepcionais de curta duração/Short-Acting Contraceptives (SARCs - 

adesivo, anel vaginal ou anticoncepcionais orais combinados). Além disso, a eficácia 

contraceptiva dos LARCs é independente das características da usuária, como 

paridade e idade. Os LARCs não requerem nenhuma ação da usuária após a 

inserção, o que significa que a eficácia do método não pode ser alterada. Os LARCs 

incluem modelos do dispositivo intrauterino contendo cobre/Copper-Bearing 

Intrauterine Device (Cu-IUD), modelos do sistema intrauterino de liberação de 

levonorgestrel/Levonorgestrel-Releasing Intrauterine System (LNG-IUS) e os 

implantes subdérmicos7.   
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Em 1988, a Food and Drug Administration (FDA) aprovou o Dispositivo Intrauterino 

(DIU) de cobre mais altamente eficaz, o TCu380A. É um dispositivo de estrutura em 

T com uma superfície de cobre de 380 mm distribuída em seus dois 

braços. Atualmente, é o DIU mais comumente usado em todo o mundo. O DIU 

TCu380A é rotulado pela maioria das autoridades nacionais de saúde como sendo 

eficaz por até 10 anos. O principal mecanismo de ação do DIU de cobre (DIU TCu) é 

a ação espermicida por meio do desenvolvimento de um processo inflamatório estéril 

local induzido pela presença de um corpo estranho no útero6. 

 

O DIU TCu é um método eficaz, de longa duração, com diversas vantagens, poucas 

contraindicações e disponível gratuitamente no Sistema Único de Saúde (SUS). No 

entanto, ainda se evidencia reduzida quantidade de trabalhos direcionados para o 

estudo de seu público-alvo. Nesse contexto, o presente estudo busca caracterizar o 

perfil das adolescentes e adultas jovens atendidas em um ambulatório do SUS de 

Salvador, Bahia, para inserção do DIU TCu entre os anos de 2016 e 2022. Acredita-

se que identificar o público-alvo possa preencher lacunas do conhecimento e 

contribuir para o aprimoramento do atendimento oferecido por essa e outras equipes 

de saúde, direcionando o aconselhamento contraceptivo de forma mais assertiva. 

Além disso, será um meio de informação em saúde para as mulheres, usuárias em 

potencial do método, condição fundamental para ampliar a abrangência do seu uso.  

 

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral 

Analisar o perfil sociodemográfico e clínico das pacientes submetidas à inserção do 

DIU TCu em ambulatório de planejamento familiar do SUS em Salvador, Bahia, no 

período de 2016 a 2022.  

 

2.2 Específicos 

1. Descrever a distribuição proporcional segundo grupo etário; 
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2. Descrever a distribuição temporal da inserção do DIU TCu segundo grupo etário e 

ano; 

3. Descrever a distribuição espacial das pacientes segundo Distrito Sanitário de 

residência; 

4. Descrever escolaridade, método anterior, motivação e continuidade do uso entre as 

pacientes. 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

As estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU) indicam que os 

adolescentes e adultos jovens de 10 a 24 anos constituem cerca de 25% da população 

mundial. Já segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 16,4% da 

população brasileira é formada por adolescentes. A adolescência, para além de seu 

limite cronológico dos 10 aos 19 anos, é a fase marcada pelas transformações 

biológicas e biopsicossociais. Do ponto de vista biológico, é marcada pela maturação 

sexual que ocorre com ambos os sexos, mas em geral é mais precoce no sexo 

feminino8. Um dos eventos que ocorre em sequência é a maior consciência em relação 

ao próprio corpo, resultando no desenvolvimento de uma identidade sexual, marcada 

pelo interesse sexual crescente. A adolescência é também uma fase de descobertas, 

por vezes marcada pela experimentação de álcool e drogas. Além do aumento de 

responsabilidades, acompanhado de pressões e tensões emocionais únicas, em parte 

mediadas pelas mudanças hormonais e pelo desejo do aumento da independência, 

com separação dos pais e aproximação cada vez maior dos amigos e pares. Essa 

condução continuada para a independência e quebra de barreiras do desconhecido, 

em combinação com a descoberta dos sentimentos de amor e paixão, o desejo de 

aproximação com seus pares e o aumento do interesse sexual, conduz a uma 

iniciação sexual cada vez mais antecipada9. 

 

Os limites da adolescência são variáveis, pois ela tem início com as primeiras 

manifestações da puberdade, mas é difícil determinar seu término. Para efeitos 
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práticos, adotam-se os limites cronológicos propostos pela OMS, ou seja, dos 10 aos 

19 anos de idade, faixa etária que abrange a maior parte dos eventos dessa fase. 

Entretanto, reconhecendo a maior vulnerabilidade do grupo de 15 a 24 anos de idade, 

a OMS considera válido o conceito de juventude, que estende a especificidade do 

atendimento em saúde na faixa etária dos 10 a 24 anos8. Essa faixa etária é exposta 

às mais elevadas taxas de mortalidade por causas externas, à dependência de 

drogas, à carência de bens culturais e lazer, aos altos índices de desemprego e, no 

que tange aos aspectos relacionados à saúde sexual e reprodutiva, à gravidez 

precoce ou não desejada. Esse cenário demonstra a importância de considerar a 

juventude não somente na perspectiva de transição para a vida adulta, mas também 

como uma fase que vivencia um processo social de transição, com estreita relação na 

iniciação da vida sexual e reprodutiva, na escolha de parcerias, inserção no mercado 

de trabalho e conclusão dos estudos4.  

 

Nesse contexto, o cenário socioeconômico representa importante papel. Em todo o 

mundo, a maior ocorrência de gravidez está associada a grupos de vulnerabilidade 

social e, nessa realidade, 43,0% das gravidezes não são planejadas. Em 2014, em 

um estudo que avaliou 5.157 (92,6%) dos 5.570 municípios brasileiros, a taxa bruta 

de fecundidade na adolescência foi de 65,1/1 mil mulheres de 15 a 19 anos10. Esse 

indicador foi cerca de quatro vezes superior ao estimado para países da Europa em 

2010 (16,2/1 mil mulheres de 15 a 19 anos), e pouco mais que o dobro do risco 

observado em países da América do Norte (28,3/1 mil)11. Essa comparação dos 

índices entre regiões do mundo com desigualdades sociais acentuadas já 

reconhecidas, evidencia a relação inversa entre as condições socioeconômicas e a 

taxa de gravidez precoce. Ainda, dentro do Brasil, nas regiões Norte, Centro-Oeste e 

Nordeste, essas taxas variaram entre 73/1 mil e 103/1mil mulheres de 15 a 19 anos. 

Enquanto no Sul e Sudeste as taxas foram estimadas em 55/1 mil e 56/1 mil mulheres 

de 15 a 19 anos, respectivamente. Os maiores índices nas regiões Norte, Centro-

Oeste e Nordeste, historicamente associadas aos piores indicadores de 

desenvolvimento e pobreza no país, refletem a gravidez na adolescência como um 

problema de Saúde Pública no Brasil10.  
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Fatores socioeconômicos como a baixa renda familiar, maior densidade de moradores 

no domicílio e menor escolaridade, estão associados a maiores taxas de gravidez. Em 

contextos fortemente marcados por desigualdades sociais, a descontinuidade da 

escolarização pode anteceder a ocorrência de gravidez ou nascimento de um filho. 

No entanto, apesar da disparidade econômica ser uma barreira para a ascensão 

dessa população menos favorecida, muitas gestantes acabam abandonando a escola 

quando adolescentes e entram no mercado de trabalho sem a devida escolarização 

ou interrompem suas formações quando jovens universitárias, perpetuando a baixa 

condição socioeconômica. Desse modo, a ocorrência da gravidez nessa faixa etária 

pode criar um círculo vicioso na condição socioeconômica10. 

 

Para além das questões socioeconômicas, a gravidez traz desafios e juntamente com 

eles a mulher pode desenvolver estresse, ansiedade e depressão. Dadas as 

transformações psicossociais experienciadas na juventude, é de se esperar que com 

grande frequência a intensidade dos efeitos psicológicos de uma gestação aumente 

nessa faixa etária. As mulheres com menos de 20 anos têm risco aumentado de ter 

parto prematuro ou um bebê com baixo peso ao nascer, quando comparadas com as 

mulheres entre os 25 e 35 anos de idade9. Ademais, os contextos de vulnerabilidade 

social que permeiam a gestação na juventude coincidem com os fatores que 

permeiam a morbimortalidade infantil, são eles: mães com menos de oito anos de 

estudo, multíparas, que vivem sem o companheiro, sem ocupação ou com ocupação 

que exige apenas o nível fundamental. Outrossim, a condição socioeconômica 

interfere no acesso à saúde e acompanhamento da gestação. Esse cenário configura 

a correlação entre o contexto socioeconômico e as consequências clínicas de uma 

gestação precoce, fato este que contribui para essa questão como um problema de 

Saúde Pública12.  

 

A ocorrência da gravidez precoce em parte se relaciona com ideais de projetos de 

vida voltados para a conjugalidade e maternidade, em regiões habitualmente 

caracterizadas por um menor leque de oportunidades de crescimento pessoal e de 

projetos de vida profissionalizantes, de modo que para muitas das jovens de classes 
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menos favorecidas a maternidade é um marco para se tornarem adultas12,13. Ainda 

assim, a principal explicação para a associação positiva da baixa renda familiar com 

a gravidez não planejada, parece estar relacionada com o uso incorreto ou a não 

utilização de métodos anticoncepcionais. Nem sempre tais métodos estão disponíveis 

e nem sempre há informação suficiente da mulher, seu parceiro, sua família ou 

comunidade para a escolha correta do método, o que leva à redução do tempo 

sexualmente ativo protegido por contraceptivo14. De igual modo, em um estudo nos 

EUA, constatou-se que em metade dos casos de gravidezes indesejadas a mulher 

estava fazendo uso de método contraceptivo no momento da concepção, 

evidenciando uma falha no uso eficiente do método escolhido15. Ainda, em um estudo 

conduzido em Portugal, as falhas contraceptivas relacionaram-se na maior parte a 

situações identificáveis – como o rompimento do preservativo ou o esquecimento da 

tomada da pílula – o que, no entanto, parece não ter levado essas mulheres a 

comportamentos alternativos, como à utilização de contracepção de emergência13. 

Esses dados são congruentes com a literatura que sugere a importância das falhas 

contraceptivas na ocorrência da gravidez precoce16–19. 

 

Atualmente temos disponível uma grande e crescente variedade de métodos efetivos 

para controle da fertilidade. Dentre os métodos contraceptivos modernos, ou seja, 

aqueles que interferem na reprodução durante as relações sexuais, tem-se: 

esterilização masculina e feminina, dispositivos intrauterinos, implantes subdérmicos, 

contraceptivos orais, preservativos masculinos e femininos, injetáveis, pílulas 

contraceptivas de emergência, adesivos, diafragma e anel vaginal20. Segundo a OMS, 

os métodos de primeira linha são aqueles mais efetivos e caracterizados pela 

facilidade de uso. Dentre eles estão o DIU, o implante subdérmico e a esterilização 

feminina. O DIU apresenta índice de gravidez não desejada inferior a uma em 100 

usuárias durante o primeiro ano de uso, ficando atrás apenas do implante subdérmico 

e da esterilização; com grande vantagem sobre esses dois outros métodos por ser 

reversível e não produzir os efeitos colaterais de um método hormonal. Além disso, 

proporciona grande duração de efeito contraceptivo e requer menor número de 

consultas de retorno. Soma-se a isso o fato de que, dentre os métodos contraceptivos 
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femininos, é o que apresenta a menor taxa de óbitos relacionados à gravidez ou ao 

método21,22. 

 

No Brasil, há dois tipos principais de DIU que se diferenciam pela presença de 

hormônio. O não hormonal, também conhecido como T de cobre ou T380A, está 

disponível na rede pública e pode ser utilizado por mulheres jovens, independente de 

paridade22. E, mesmo na rede privada, a despeito do custo inicial maior, a ação efetiva 

prolongada desses contraceptivos resulta em relação custo/efetividade competitiva 

em relação a outras formas de contracepção21. O DIU TCu induz uma intensa reação 

inflamatória local intrauterina, que leva à ativação de lisossomos e outras ações 

inflamatórias que têm ação espermicida23,24. Na improvável possibilidade de haver 

fertilização, a mesma reação inflamatória passa a ser dirigida ao blastocisto e, 

portanto, o endométrio se torna hostil à implantação, o que explica o fato de o método 

não ser abortivo. Além disso, o uso do DIU em longo prazo não está associado a 

aumento na taxa de doença inflamatória pélvica (DIP) em comparação com as 

usuárias de contraceptivos orais21,22. Das menos de 10% de pacientes que 

desenvolvem infecção nos 20 dias seguintes à inserção de DIU, a maioria já 

apresentava infecção do colo uterino não diagnosticada no momento do 

procedimento21. 

 

O DIU TCu está aprovado com prazo de validade de 10 anos de uso contínuo25. É 

apropriado para mulheres adolescentes, obesas, nulíparas, primíparas, diabéticas, 

hipertensas, com mutações trombogênicas, com HIV, doença hepática, doença 

cardiovascular ou imunossuprimidas. Seus efeitos colaterais são mínimos 

comparáveis com outros anticoncepcionais, limitando-se a sangramentos irregulares 

e cólicas20,22. O DIU não depende da adesão e observância da usuária, por esse motivo 

pode ser uma boa opção para jovens no início da vida sexual, que costumam falhar 

na utilização correta de medicação oral. Além disso, apresentam maiores taxas de 

continuidade do que os anticoncepcionais hormonais de uso oral21,22. De fato, 

num novo estudo da OMS, na região da Ásia-Pacífico, constatou-se que uma em 

quatro mulheres teve uma gravidez indesejada após abandonar o uso de 

https://www.sciencedirect.com/science/article/abs/pii/S0010782419304305?via%3Dihub
https://www.who.int/
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contraceptivos. A pesquisa indica ainda que dois terços das mulheres sexualmente 

ativas que queriam adiar a gravidez, ou ter menos filhos, deixou de usar a pílula por 

causa de efeitos colaterais, preocupações com a saúde e até mesmo acreditarem que 

não engravidariam. No caso dos países pesquisados, 85% das mulheres que pararam 

de usar os contraceptivos engravidaram logo no primeiro ano. Já dentre as mulheres 

que fizeram aborto, metade tinha deixado de usar os contraceptivos por vários 

motivos26. 

 

4 METODOLOGIA 

4.1 Desenho do estudo  

Estudo observacional transversal com coleta de dados secundários.  

4.2 Local e período do estudo 

O estudo foi realizado no Serviço de Ginecologia que atende pacientes do SUS, em 

ambulatório de planejamento familiar docente-assistencial de Salvador, Bahia. O 

período do estudo foi de janeiro de 2016 a abril de 2022. 

4.3 População do estudo 

Amostra por conveniência de pacientes acessíveis adolescentes de 14 a 19 anos e 

adultas jovens de 20 a 25 anos que inseriram DIU de cobre no ambulatório de 

planejamento familiar docente-assistencial.  

4.3.1 Critérios de inclusão 

Pacientes com idade entre 14 e 25 anos. A lei nº 12.015/2009 caracteriza estupro de 

vulnerável ter conjunção carnal com menor de 14 (catorze) anos, por esse motivo a 

idade mínima de corte da amostra foi de 14 anos, já que o DIU de cobre é um método 

contraceptivo exclusivo. 

4.3.2 Critérios de exclusão 

Foram excluídas as pacientes cujos prontuários estavam ausentes no sistema 

eletrônico; não continham explicitamente a descrição da inserção do DIU de cobre em 

consulta; apresentavam dados incompletos que comprometiam a análise. 
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4.4 Coleta de dados 

A coleta de dados foi iniciada com a busca dos nomes das pacientes que inseriram 

DIU de cobre no ambulatório de planejamento familiar da instituição, através dos 

registros físicos de atendimento, sem identificação das mesmas. Em seguida, foram 

identificados os prontuários eletrônicos dessas pacientes no sistema informatizado do 

mesmo ambulatório. Para preservar o anonimato das pacientes, todas foram 

renomeadas com sequência alfanumérica para a utilização dos dados no presente 

trabalho, através de uma letra P seguida de número (P1, P2, P3 e assim por diante). 

Posteriormente, os dados dos prontuários foram registrados em instrumento de coleta 

de dados criado pelas próprias pesquisadoras e tabulados em planilha Excel com 

objetivo único e exclusivo para o trabalho científico.  

4.5 Variáveis do estudo 

Foram utilizadas variáveis de acordo com o Instrumento de coleta de dados 

(APÊNDICE A). Variáveis sociodemográficas: Ano de inserção do DIU TCu (2016-

2022), Faixa etária (14 a 19 e 20 a 25 anos), Escolaridade (analfabeta, primeiro grau, 

segundo grau, universitário e ignorado), Procedência (Salvador e outras cidades), 

Distrito Sanitário de residência (Centro-Histórico, Itapagipe, São Caetano/Valéria, 

Liberdade, Brotas, Barra/Rio Vermelho, Boca do Rio, Itapuã, Cabula/Beiru, Pau da 

Lima, Subúrbio Ferroviário e Cajazeiras). Variáveis clínicas: Parceiro fixo (sim e não); 

Método contraceptivo antes da inserção (sim e não), se Sim, qual (Contraceptivo oral, 

contraceptivo injetável, implante subdérmico, DIU TCu e preservativo); Motivo de 

escolha do DIU TCu (insatisfação com o método anterior, substituição de DIU TCu 

heterotópico, preferência por LAR, preferência pessoal, contracepção no puerpério, 

custo-benefício); Descontinuidade do uso do DIU TCu antes de 10 anos (sim e não), 

se Sim, motivo (deslocamento do DIU TCu, insatisfação com o método, desejo de 

gravidez). 

4.6 Plano de análises 

Após a coleta de dados foi construído um Banco de Dados no Programa Excel® for 

Windows versão 2016. As variáveis qualitativas foram descritas em frequência 

absoluta e percentual.  
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4.7 Aspectos éticos 

Este Projeto de Pesquisa faz parte de um estudo maior que foi submetido à apreciação 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola Bahiana de Medicina e Saúde Pública 

(EBMSP) sendo aprovado sob o parecer consubstanciado nº 5.268.026 em 01 de 

março de 2022 (ANEXO A). Seguindo a Resolução nº 466/12, a pesquisadora se 

compromete em garantir o sigilo dos dados e anonimato das participantes, bem como 

a utilização das informações somente para fins acadêmicos e de pesquisa, com 

divulgação exclusivamente em eventos científicos. Após a análise, todos os dados 

referentes à pesquisa serão deletados da base de dados.  

 

5 RESULTADOS 

No período do estudo, foram identificadas 38 pacientes submetidas a inserção de DIU 

TCu na unidade. Segundo distribuição por ano de inserção, a maioria, 23 (60,5%) das 

pacientes, foram submetidas à inserção em 2021, seguidas por seis (15,8%) em 2016, 

três (7,9%) em 2020, duas (5,3%) em 2017 e 2018, respectivamente e uma (2,6%) em 

2019 e 2022, respectivamente (Gráfico 1).  

 

Gráfico 1 – Número e percentual de mulheres submetidas a inserção do DIU TCu no 

ambulatório do SUS por ano. Salvador-Bahia. 2016-2022*.   

 

        *Dados coletados até abril de 2022. 
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No universo analisado, 29 (76,3%) eram adultas jovens e nove (23,7%) adolescentes. 

Em ambos os grupos, o ano de 2021 foi o que apresentou maior número de inserção 

do DIU TCu, 18 (60,1%) em adultas jovens e cinco (55,6%) em adolescentes (Gráfico 

2).  

 

Gráfico 2 – Número de adolescentes e adultas jovens submetidas a inserção do DIU 

TCu no ambulatório do SUS por ano. Salvador-Bahia. 2016-2022*.  

 

 *Dados coletados até abril de 2022. 

 

Referente a variável escolaridade, 23 (60,5%) das pacientes submetidas a inserção 

de DIU TCu possuíam esta informação. O nível universitário foi observado na maioria 

das pacientes 12 (52,2%) e o nível médio em 11 (47,8%) pacientes.   

 

A respeito da procedência, para 31 (81,6%) pacientes que informaram esse dado, 30 

(96,8%) vierem de Salvador, Bahia e apenas uma da Região Metropolitana de 

Salvador (Simões Filho). Das procedentes de Salvador, sete (23,3%) eram do distrito 

sanitário de São Caetano, Valéria, seis (20,0%) de Brotas e apenas uma (3,3%) de 
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cada um dos distritos Centro Histórico, Liberdade e Itapuã (Gráfico 3). 

 

Gráfico 3 – Número e percentual de mulheres submetidas a inserção do DIU TCu por 

Distrito Sanitário de residência. Salvador-Bahia. 2016-2022. 

 

 

Dentre as pacientes estudadas, 29 (76,3%) apresentavam informações sobre parceiro 

fixo, das quais 26 (89,7%) afirmaram possuir parceiro fixo no momento da inserção do 

DIU TCu e três (10,3%) não afirmaram possuir, apesar da vida sexual ativa.  

 

Das 38 pacientes estudadas, 28 (73,7%) utilizavam método contraceptivo anterior, 10 

(35,7%) utilizavam anticoncepcional oral, oito (28,6%) contraceptivo injetável e 

apenas duas (7,1%) cada um dos métodos implante subdérmico e DIU TCu prévio 

(Gráfico 4). 
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Gráfico 4 – Número e percentual de mulheres submetidas a inserção do DIU TCu 

segundo o método contraceptivo anterior. Salvador-Bahia. 2016-2022.  

 

 

Das 38 pacientes estudadas, 25 (65,8%) responderam sobre o motivo de escolha do 

DIU TCu. A maioria 15 (60,0%) alegou estar insatisfeita com o método contraceptivo 

anterior e o motivo custo-benefício foi referido por apenas uma (4,0%) (Gráfico 5). 

Quanto às pacientes insatisfeitas com o método anterior, 12 (80,0%) atribuíram o fato 

aos efeitos colaterais hormonais, duas (13,3%) à eficácia do método e uma (6,7%) a 

outros efeitos adversos. 
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Gráfico 5 – Número e percentual de mulheres submetidas a inserção do DIU TCu 

segundo o motivo de escolha. Salvador-Bahia. 2016-2022. 

 

 

Em relação ao seguimento das pacientes estudadas dentro do período de análise, 13 

(34,2%) descontinuaram o método antes dos 10 anos de validade do DIU TCu. Sendo 

que 10 delas optaram por permanecer usando o DIU TCu, apenas com substituição 

do dispositivo devido deslocamento. Enquanto três optaram por interromper o uso, 

pelos respectivos motivos: deslocamento do DIU TCu, insatisfação com o método e 

desejo de gravidez.  

 

6 DISCUSSÃO 

Diante de um problema de saúde pública como as gravidezes precoces, a oferta de 

métodos reversíveis de longa ação, como o DIU TCu, é de grande importância. 

Destarte, caracterizar seu público-alvo é relevante para aprofundar o conhecimento 
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da demanda pelos profissionais de saúde, bem como expandir o alcance do método 

para novas usuárias.  

 

Na série histórica apresentada nesse estudo, verificou-se que o ano de 2021 foi o que 

apresentou maior número de inserções de DIU TCu, o que representou um aumento 

exponencial e bastante significativo em relação aos outros anos de análise. Em março 

de 2020 eclodiu a pandemia da Covid-19 e os serviços de saúde sexual e reprodutiva 

foram considerados não essenciais por muitos formuladores de políticas públicas. 

Nesse mesmo ano o Ministério da Saúde (MS) recomendou, em nota, que nos casos 

de procedimentos considerados eletivos, como a inserção do DIU, poderia optar-se 

pelo adiamento dos atendimentos27. Sendo assim, várias clínicas que prestavam esse 

serviço foram temporariamente fechadas, incluindo o ambulatório em estudo, 

contribuindo para a escassez do fornecimento do DIU TCu durante o ano de 202028.  

 

Houve também cancelamentos de cirurgias eletivas, como laqueaduras; além do 

medo ou impedimento de visitar as instituições de saúde para serviços não urgentes 

pelas usuárias29. Portanto, em 2021, um ano após o início da pandemia da Covid-19 

no Brasil, toda essa interrupção do fornecimento em cadeia de métodos 

contraceptivos gerou, indubitavelmente, uma demanda reprimida nos diversos 

serviços de planejamento familiar, contribuindo para aumentar a procura pelo DIU 

TCu, inclusive no ambulatório em estudo. Ainda, alguns serviços sofreram com 

problemas de transporte, abastecimento e diminuição de verbas para insumos 

contraceptivos, como a pílula, contracepção de emergência e preservativo masculino. 

Visto que, ainda hoje, muitas mulheres brasileiras apresentam dependência desses 

métodos contraceptivos de curta duração, algumas delas descontinuaram o uso da 

contracepção que estavam habituadas, o que também contribuiu para aumentar a 

demanda por métodos mais duradouros, como o DIU TCu30. 

 

No contexto pós-pandêmico apresentado, os LARCs são vistos como ideais, por seu 

efeito contraceptivo de longo prazo, garantindo proteção à gravidez 
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independentemente de consultas frequentes a serviços de saúde e por não depender 

da disponibilidade ou não do método após a colocação31. De fato, inúmeros 

documentos oficiais de agências internacionais e associações científicas, em 

consonância com o MS, destacaram a precedência (‘first-line’) dos métodos LARCs 

no momento da pandemia, assim como sua alta eficácia e vantagens, mencionando-

os como os métodos mais seguros e indicados para evitar a gravidez entre as 

adolescentes31. 

 

De acordo com um estudo feito pela UNICAMP, de 327 mulheres, que visitaram a 

clínica de planejamento familiar de maio a agosto de 2020, 72,5% relataram estar 

preocupadas em engravidar durante a pandemia da Covid-19 e mais de 77,6% 

tomaram medidas para evitar uma gravidez não planejada durante esse período28. 

Existia o medo com relação aos impactos à saúde causados pela infecção durante a 

gestação e, ao mesmo tempo, impactos sociais puderam ser sentidos em outras 

esferas da vida social, contribuindo para uma revisão de planos reprodutivos. É o caso 

da perda da saúde, de empregos e, do ponto de vista psicológico, de entes queridos 

e pessoas de suas redes de relações interpessoais, o que afetou a escolha de ter ou 

não filhos29. Essas dimensões da incerteza se encaixam não só no contexto vigente 

de pandemia, mas também no de pós-pandemia, contribuindo para o aumento da 

busca por métodos contraceptivos seguros e eficazes, como o DIU TCu.  

 

O aumento da demanda por métodos contraceptivos evidencia-se pelos dados obtidos 

pela Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais, demonstrando 

uma redução brusca de 5,8% no número de nascimentos registrados no Brasil em 

2020, tendência esta que continuou em 202130. Porém, essa redução foi percebida 

como uma decisão de adiamento da gravidez por, majoritariamente, mulheres jovens 

e com maior escolaridade27. Esse dado condiz com o verificado no presente estudo, 

no qual todas as pacientes referiram no mínimo o ensino médio completo, tendo a 

maioria o ensino superior em curso ou completo. Esse achado demonstra que uma 

maior escolaridade implica em mais acesso à informação em saúde, inclusive acerca 
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dos métodos contraceptivos. Evidenciou-se, portanto, uma maior procura pelo DIU 

TCu dentre aquelas pacientes com maior esclarecimento e conhecimento do método.  

 

Analisando a faixa etária das mulheres do estudo, verificou-se que 23,7% delas eram 

adolescentes. Um aspecto a ser analisado é a falta de conhecimento de parte do 

público adolescente a respeito do DIU TCu e seu modo de ação, lacuna que poderia 

ser preenchida para difundir seu uso nessa faixa etária32,33. Em 2019 a Lei nº 13.798 

instituiu a Semana Nacional de Prevenção da Gravidez na Adolescência, com o 

objetivo de disseminar informações sobre medidas preventivas e educativas para a 

redução da gravidez na adolescência34. Tal ação viria a ser realizada anualmente na 

primeira semana de fevereiro, entretanto sucedeu-se no ano seguinte pela pandemia 

da Covid-19, de modo que teve sua execução comprometida no ano de 2020. Em 

contrapartida, observa-se na análise temporal do presente estudo uma maior inserção 

do DIU TCu em 2021 também entre o público adolescente, o que corrobora uma 

tendência de maior alcance da referida medida governamental sobre as escolhas 

contraceptivas desse público no referido ano. 

 

O fator econômico também pode influenciar nas escolhas pelo DIU TCu, pois, apesar 

de ser um método oferecido gratuitamente pelo SUS, muitas mulheres desconhecem 

essa informação. Ademais, sendo o DIU um método contraceptivo exclusivo, o 

interesse por ele limita-se à busca pela contracepção, diferentemente do que ocorre 

com outros métodos hormonais, que são indicados, sobretudo na faixa etária mais 

jovem, também com finalidade terapêutica, para além de sua ação contraceptiva, 

como por exemplo para menorragia, dismenorréia, síndrome pré-menstrual, síndrome 

dos ovários policísticos, endometriose, adenomiose, dentre outros35. 

 

Ainda relacionado ao uso do DIU TCu em adolescentes, um fator a ser considerado é 

que anteriormente havia controvérsias acerca da elegibilidade desse grupo etário, 

tendo como justificativas a maior susceptibilidade às infecções sexualmente 

transmissíveis (ISTs), preocupações com fertilidade a longo prazo e possível 
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dificuldade na inserção. Entretanto, hoje, esse método tem elegibilidade grau 2 pela 

OMS, ou seja, possui contraindicações relativas leves, cujos benefícios superam os 

malefícios35. Constatações baseadas em relatos antigos, conduziram, diversas vezes, 

à restrição do seu uso para adolescentes35. Porém, de acordo com a Federação 

Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (Febrasgo), o uso de DIU em 

adolescentes pode ser indicado, não existindo aumento no risco de perfuração uterina, 

DIP, infertilidade e gestação ectópica com o uso do dispositivo nesse grupo36. Logo, 

considera-se o DIU TCu um método seguro, inclusive para adolescentes. 

 

Os dados demográficos do estudo mostram que foram atendidas pacientes 

procedentes de 10 dos 12 distritos sanitários de Salvador, Bahia. Esse achado reflete 

a abrangência do serviço e a dispersão da informação na capital. Bem como, 

demonstra o interesse pelo método por parte das pacientes, deslocando-se em muitos 

casos grandes raios de distância de suas residências até o ambulatório.  

 

A maioria das pacientes que informou sobre motivo de escolha do DIU TCu alegou 

estar insatisfeita com o método anterior usado, atribuindo o fato aos efeitos colaterais 

hormonais de anticoncepcionais orais ou contraceptivos injetáveis. Estudos 

comprovam que as características do próprio método são os principais fatores que 

interferem na satisfação de seu uso entre as mulheres. Portanto, as usuárias tendem 

a estarem mais satisfeitas diante de métodos que apresentam alta eficácia, maior 

duração e poucos efeitos colaterais, por exemplo. Verifica-se, desse modo, maior 

satisfação entre as usuárias de métodos reversíveis de longa duração, como o DIU e 

menor satisfação com métodos hormonais, que estão associados aos frequentes 

efeitos colaterais. Essa informação é de grande valia, visto que ao menos em metade 

das vezes as mulheres descontinuam o uso do método regular em virtude de não 

estarem satisfeitas, o que acarreta maior vulnerabilidade contraceptiva37. De fato, 

grande parte das usuárias interrompem o tratamento com hormônios ainda no primeiro 

ano devido a efeitos colaterais, em especial aumento significativo de peso, 

sangramentos de escape (spotting), redução da libido e alterações de humor35. 

Estudos demonstram que o grupo de mulheres usuárias de ACO combinado tem uma 
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proporção maior de descontinuação, devido aos efeitos adversos e esquecimentos38, 

quando comparado às usuárias de LARCS. 

 

Com efeito, a quantidade de pacientes que descontinuaram o método, antes dos 10 

anos de uso, período de validade do DIU TCu, foi pequena no presente estudo. Sendo 

que, destas, a grande maioria optou por permanecer usando o DIU TCu, apenas 

substituindo-o por outro dispositivo, atestando sua confiabilidade e satisfação. 

Estudos dirigidos pela American Academy of Pediatrics e American College of 

Obstetricians and Gynecologists mostraram taxa de sucesso de 96% na primeira 

tentativa de colocação do DIU em adolescentes, com falha e expulsão não 

correlacionadas à idade, tipo de DIU ou mesmo paridade35. De fato, no estudo 

CHOICE norte americano altas taxas de satisfação e continuidade foram reportadas 

entre as participantes usuárias de DIU TCu. No primeiro ano de uso, 80% das 

mulheres estavam satisfeitas e a taxa de continuidade atingiu 84%36. O DIU TCu pode 

causar dismenorreia, ciclos menstruais mais intensos e sangramento irregular no 

início do uso33. Entretanto, grande parte da satisfação das usuárias deve-se à 

tendência de adaptação do corpo ao método e consequente diminuição dos efeitos 

colaterais com os meses de uso, o que justifica a alta taxa de continuidade.  

 

Conclui-se que o DIU TCu sofreu acentuada procura no ano de 2021, motivado 

sobretudo pelo cenário social imposto pela pandemia da Covid-19, mas, também, em 

conformidade com a busca atual de muitas mulheres para postergar a gestação. Além 

disso, as características desse método parecem contribuir para a elevada satisfação 

das usuárias que o escolhem. Esse é um ponto muito positivo, visto que, se houver 

maior difusão de informação acerca do método, sua abrangência será ainda maior, 

beneficiando a vida de muitas mulheres. 

 

No que concerne à execução do presente trabalho, vale salientar que o prontuário 

eletrônico foi implementado na unidade analisada a partir do ano de 2015, com várias 

adaptações ao método pela equipe de saúde desde então. Dessa forma, nos anos 
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iniciais de análise obteve-se maior incidência de prontuários inexistentes ou 

incompletos no sistema. Houve impossibilidade de analisar a consulta subsequente 

das pacientes que inseriram o DIU TCu em 2022, devido à proximidade entre a data 

de inserção e o período final de coleta dos dados. Ademais, algumas outras pacientes 

não possuíam registro da consulta anterior à colocação do DIU TCu, ou ainda, registro 

da consulta subsequente, por não terem retornado à unidade, comprometendo a 

análise comparativa das variáveis clínicas antes e após o método. Em menor 

proporção, algumas consultas constavam abertas no sistema, porém não 

preenchidas. A análise se baseou em prontuários eletrônicos preenchidos 

previamente por diferentes profissionais ao longo dos anos, sendo a falta de 

padronização das variáveis colhidas um fator limitante para a análise de alguns 

aspectos. 

 

7 CONCLUSÃO  

O DIU TCu apresentou-se como um método contraceptivo muito buscado por 

mulheres que desejavam adiar a gravidez, sobretudo na análise do ano de 2021, em 

consonância com a crescente tendência atual de busca por proteção e adiamento das 

gestações. Observou-se que as características intrínsecas desse método 

contraceptivo têm forte contribuição para a sua escolha e elevada satisfação das 

usuárias. Em contrapartida, sobretudo entre as adolescentes, o DIU TCu ainda 

necessita ser mais difundido, sendo a disseminação da informação sobre o método 

uma condição fundamental para a maior abrangência do seu uso. 

 

Nesse sentido, informar a respeito do DIU TCu para suas usuárias em potencial se 

faz importante na redução da vulnerabilidade contraceptiva. Portanto, conhecer o 

perfil das mulheres que procuraram por esse método, assim como os motivos que 

levaram à sua escolha e a posterior satisfação dessas usuárias, é fundamental para 

a prática de um aconselhamento contraceptivo mais direcionado pelo profissional de 

saúde. Para tal, é necessário atuar ao nível das ações de planeamento familiar e que 

essas ações desenvolvidas sejam continuamente avaliadas, quanto à sua eficácia, 

junto à população alvo. 
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APÊNDICE A – Instrumento de coleta de dados 

 

 VARIÁVEIS SOCIODEMOGRÁFICAS 

1. Ano de inserção do DIU TCu:  

2016, 2017, 2018, 2019, 2020, 2021, 2022. 

2. Faixa etária (anos): 

14-19, 20-25. 

3. Escolaridade: 

Analfabeta, primeiro grau, segundo grau, universitário, ignorado. 

4. Cidade de residência: 

Salvador, Região Metropolitana. 

5. Distrito sanitário de residência: 

Centro-Histórico, Itapagipe, São Caetano/Valéria, Liberdade, Brotas, Barra/Rio 

Vermelho, Boca do Rio, Itapuã, Cabula/Beiru, Pau da Lima, Subúrbio Ferroviário, 

Cajazeiras. 

 

VARIÁVEIS CLÍNICAS 

1. Parceiro fixo: 

Sim e Não. 

2. Método contraceptivo antes da inserção: 

-Sim e Não. 
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-Se Sim: contraceptivo oral; contraceptivo injetável; implante subdérmico; DIU TCu; 

preservativo. 

3. Motivo de escolha do DIU TCu:  

Insatisfação com o método anterior; substituição de DIU TCu heterotópico; preferência 

por LARC; preferência pessoal; contracepção no puerpério; custo-benefício. 

4. Descontinuidade do uso do DIU TCu antes de 10 anos: 

-Sim e Não. 

-Se Sim, motivo: deslocamento do DIU TCu, insatisfação com o método e desejo de 

gravidez.  
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ANEXO A – Parecer consubstanciado do CEP 
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